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DIGILAB S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO ELETRONICA (DCOMP). SALDO
NEGATIVQ DE CSLL. ONUS DA PROVA.

A prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao direito de
repeticdo ou a compensacdo, compete ao sujeito passivo. A DIPJ tem efeito
meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo da existéncia do
direito creditério pleiteado, cumprindo a pessoa juridica comprovar a
veracidade das informacdes prestadas em tal documento, quando o pedido de
restituicdo/compensacdo se origina de saldo negativo apurado em referida
declaracdo, mormente se objeto de retificagdo ap6s a ciéncia do Despacho
Decisorio.

PROVA.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser
apresentada no momento da manifestagdo de inconformidade, precluindo o
direito de fazé-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado,
justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, §
4° do Decreto n° 70.235, de 1972, o que ndo se logrou atender no presente
caso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Abel Nunes de Oliveira Neto — Presidente Substituto

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
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 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ELETRÔNICA (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE CSLL. ÔNUS DA PROVA.
 A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo. A DIPJ tem efeito meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo da existência do direito creditório pleiteado, cumprindo à pessoa jurídica comprovar a veracidade das informações prestadas em tal documento, quando o pedido de restituição/compensação se origina de saldo negativo apurado em referida declaração, mormente se objeto de retificação após a ciência do Despacho Decisório.
 PROVA.
 No âmbito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender no presente caso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto � Presidente Substituto
 (documento assinado digitalmente)
 Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira Neto (Presidente Substituto), Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Eduardo Morgado Rodrigues, Letícia Domingues Costa Braga e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin. Presidente Luiz Augusto de Souza Gonçalves se declarou impedido.
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 132 a 147) interposto contra o Acórdão nº 14-47.760, proferido pela 15ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto/SP (fls. 117 a 126), que, por unanimidade, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2007
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ELETRÔNICA (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE CSLL. ÔNUS DA PROVA.
A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo. A DIPJ tem efeito meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo da existência do direito creditório pleiteado, cumprindo à pessoa jurídica comprovar a veracidade das informações prestadas em tal documento, quando o pedido de restituição/compensação se origina de saldo negativo apurado em referida declaração, mormente se objeto de retificação após a ciência do Despacho Decisório.
PROVA.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser apresentada no momento da manifestação de inconformidade, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender no presente caso.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2007
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ELETRÔNICA (DCOMP). SALDO NEGATIVO DE CSLL. ANTECIPAÇÕES.
A estimativa e a retenção de CSLL na fonte constituem antecipação daquela devida no encerramento do período de apuração, constituindo dedução, quando comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos correspondentes e apresentado o respectivo Comprovante de Rendimentos Pagos, emitido nos termos da legislação vigente, ou quando confirmada a retenção em DIRF.
Indeferido o direito creditório, não se homologam as compensações
trazidas a litígio.Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditórío Não Reconhecido�

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
"Trata-se das Declarações de Compensação Eletrônicas (DCOMP) apresentadas para compensação de débitos próprios com crédito relativo a saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2007, no valor originário de R$ 3.644,62. A DCOMP com demonstrativo de crédito é aquela de nº 24654.21303.300408.1.3.03-3090.
Conforme Despacho Decisório Eletrônico (DDE) nº de rastreamento 041985962, as compensações não foram homologadas, mediante fundamentação abaixo:

Cientificada por via postal em 18/01/2013 (fls. 114), a contribuinte interpôs, por intermédio de seu representante legal, em 15/02/2013, manifestação de inconformidade, acompanhada de documentos, dizendo:

Na documentação que acompanha a defesa, a contribuinte apresentou as seguintes planilhas da composição do saldo negativo de CSLL, anos-calendário 2006 e 2007:

"

Inconformada com a decisão de primeiro grau, a ora Recorrente apresentou o recurso sob análise repisando que já resta comprovado o seu direito pleiteado nos autos.
É o relatório.

 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, Relator.
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Em breve síntese do já relatado, o presente feito trata de compensação realizada pela Recorrente da parcela de CSLL devido a título de estimativa com crédito proveniente de saldo negativo por ele apurado
A compensação não foi homologada em decorrência do saldo negativo confirmado ser insuficiente para acobertar o montante de débitos que se tentou compensar.
Alegou a Recorrente em sua manifestação de inconformidade que tal dissonância de informações foi fruto de equívoco no preenchimento de 3 DCOMPs que participariam da composição do saldo negativo que se pretendeu utilizar.
Ainda, alega que quando percebeu o equívoco tentou retificar tais documentos, porém, já havia transcorrido o prazo temporal de 05 anos, tornando a compensação impossível.
A DRJ de piso teria rejeitado os argumentos da Recorrente sob o fundamento de que esta não trouxe aos autos provas do equívoco cometido.
Insta dizer que nesta fase recursal a Recorrente não apresentou qualquer documento novo, apenas defendeu a existência de seu direito creditório.
Ora, eventual erro no preenchimento da DIPJ e/ou da PER/DCOMP  não perfaz óbice para a fruição do crédito que o contribuinte efetivamente dispõe. Contudo, é imprescindível que tal circunstância esteja devidamente demonstrada nos autos. 
Não só é requisito indispensável de qualquer compensação a demonstração de certeza e liquidez do crédito, nos termos do art. 170 do CTN, como o art. 373 do CPC impõe como obrigação da Recorrente a devida comprovação do equívoco cometido.
Ocorre que a Contribuinte não comprova o seu direito. Limitou-se a alegar o quanto narrado sem, contudo, apresentar sua escrituração contábil ou informes de rendimento.
Desta feita, sem que reste atestada a veracidade das circunstâncias de defesa da Recorrente, não há como prover o seu pedido.
Portanto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo in totum a decisão de primeira instância.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Eduardo Morgado Rodrigues
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira
Neto (Presidente Substituto), Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano,
Daniel Ribeiro Silva, Eduardo Morgado Rodrigues, Leticia Domingues Costa Braga e Luciana
Yoshihara Arcangelo Zanin. Presidente Luiz Augusto de Souza Gongalves se declarou impedido.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 132 a 147) interposto contra 0 Acord&o n° 14-
47.760, proferido pela 152 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Ribeirdo Preto/SP (fls. 117 a 126), que, por unanimidade, julgou improcedente a Manifestacéo
de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente, decisdo esta consubstanciada na seguinte
ementa:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério: 2007

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO ELETRONICA (DCOMP). SALDO
NEGATIVO DE CSLL. ONUS DA PROVA.

A prova do indébito tributério, fato juridico a dar fundamento ao direito de
repeticdo ou a compensacao, compete ao sujeito passivo. A DIPJ tem efeito
meramente informativo, constituindo, apenas, demonstrativo da existéncia do
direito creditdrio pleiteado, cumprindo a pessoa juridica comprovar a
veracidade das informacdes prestadas em tal documento, quando o pedido de
restituicdo/compensacdo se origina de saldo negativo apurado em referida
declaracdo, mormente se objeto de retificacdo apds a ciéncia do Despacho
Decisorio.

PROVA.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal a prova documental deve ser
apresentada no momento da manifestacdo de inconformidade, precluindo o
direito de fazé-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado,
justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, 8
4° do Decreto n° 70.235, de 1972, o que ndo se logrou atender no presente
caso.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRA(;AO TRIBUTARIA
Ano-calendério: 2007

DECLARACAO DE COMPENSACAO ELETRONICA (DCOMP). SALDO
NEGATIVO DE CSLL. ANTECIPAGOES.

A estimativa e a retencdo de CSLL na fonte constituem antecipacdo daquela
devida no encerramento do periodo de apuracdo, constituindo dedugéo, quando
comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos correspondentes e
apresentado o respectivo Comprovante de Rendimentos Pagos, emitido nos
termos da legislacdo vigente, ou quando confirmada a retencdo em DIRF.

Indeferido o direito creditorio, ndo se homologam as compensacdes
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trazidas a litigio.Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndao Reconhecido”

Por sua preciséo na descri¢do dos fatos que desembocaram no presente processo,
peco licenca para adotar e reproduzir os termos do relatério da decisdo da DRJ de origem:

"Trata-se das Declaracbes de Compensagdo Eletrénicas (DCOMP)
apresentadas para compensacdo de débitos proprios com crédito relativo a saldo
negativo de CSLL do ano-calendario 2007, no valor originario de R$ 3.644,62. A
DCOMP com demonstrativo de crédito é agquela de n° 24654.21303.300408.1.3.03-
3090.

Conforme Despacho Decisério Eletrénico (DDE) n° de rastreamento
041985962, as compensacOes ndo foram homologadas, mediante fundamentagéo
abaixo:

3-FUND MFNTx 9, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analsad ha. | Sresaces no GOCHMENto a0ma 0entiicado € CoNsCerands Gue & Soma das DOTCIIas 08 ComDosishn 00 Credts M0rmacas
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Valor original 4 £alds Negativo informado ne PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 3,644,672 Velor na DIP). R§ 3.644,52
a5 parcelas de composicAo do créono na DIP): R§ 138,355,49
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Informacdes complemantares da andlise do crédito #5140 JSPONIVES NA PIGING iNternet €4 RECAILa Faderal, & Integram este despacho.

Dionte 00 expos COMDENSICE0 Jeciarada NS KeguIMas PER/DCTMS:
24654 21303.300408.1 3.03-3090

42582.05645.300508,1.3.03-019% .
Vaor devedor consolidado, comesponcenta 208 ¢ébitos indevicaments coMpansaics, Dara pAGAMENto até 11/01/2013

PRINCIPAL I [ouros |
i 1.570.13 | naoz| 166152 |
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Cientificada por via postal em 18/01/2013 (fls. 114), a contribuinte interps, por
intermédio de seu representante legal, em 15/02/2013, manifestacdo de
inconformidade, acompanhada de documentos, dizendo:

I - OS5 FATOS

4654, 21303,.300408,1.3.03-3090 indeferida por fato de o= crédites
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Na documentagcdo que acompanha a defesa, a contribuinte apresentou as
seguintes planilhas da composic¢do do saldo negativo de CSLL, anos-calendario 2006 e

| SALDO WEGATIVO CSLL 2007 |
DIF) 2008/ 2007

Drevicin RS 134, 756,27

|Estimativa RS 138.399,89

[salda (RS 3.644,51

Pagamentos da 1007 [Competincia Descrigho

Guias 2484 RS 55.400,38 |03/2007 042007 06/2057-01007-07/2057-08/1017-00,2007

Perdmmp P 21 .8733,14 |D3/2007 169.83 58249.200307.1.3.03-6772
Perdeamp ) S 26 55,54 |D3/2007 01586.30551.040507.1.5.03-0180

Cutros _ Rs000—

Retidas RS 24,701, 74 | og/ 00 r. 0373007 08,/3007-05/ 007 D/ 2007-07 3007-0 8,/2007-04,/280 1

Total . iy 138.399,00
[ SALDO NEGATIVO CSLL 2006 |

DIPY 2007/ H006

beido | w7iamoe|

Futimativa RS 129.659.47

Sk dos retidos. R4 A5.A43,30

Sakdo (RS 123 937 O8]

Pag. da Estimativa 2006 |Competis Cescricla

Guias 2484 | RS 128.478,62 [01/2005-07,2006- 05/ 2006-10/2006-11/2006 I . i

Par UCugs I A3 10.640,13 |nn/2006 Cevido o Perdooma ser muta antiga, i identifeames o numers da mesms.
PardComg 1 RS 1.511.01 NG, o | 7165025537 330805 1.3 03-D450 _
Tatal | _wiianessz |

Inconformada com a decisdo de primeiro grau, a ora Recorrente apresentou o
recurso sob analise repisando que ja resta comprovado o seu direito pleiteado nos autos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, Relator.

O presente Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

Em breve sintese do ja relatado, o presente feito trata de compensacgdo realizada
pela Recorrente da parcela de CSLL devido a titulo de estimativa com crédito proveniente de
saldo negativo por ele apurado

A compensagdo ndo foi homologada em decorréncia do saldo negativo
confirmado ser insuficiente para acobertar o montante de débitos que se tentou compensar.
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Alegou a Recorrente em sua manifestacdo de inconformidade que tal dissonancia
de informacdes foi fruto de equivoco no preenchimento de 3 DCOMPs que participariam da
composicao do saldo negativo que se pretendeu utilizar.

Ainda, alega que quando percebeu o equivoco tentou retificar tais documentos,
porém, ja havia transcorrido o prazo temporal de 05 anos, tornando a compensacao impossivel.

A DRJ de piso teria rejeitado os argumentos da Recorrente sob o fundamento de
que esta ndo trouxe aos autos provas do equivoco cometido.

Insta dizer que nesta fase recursal a Recorrente ndo apresentou qualquer
documento novo, apenas defendeu a existéncia de seu direito creditério.

Ora, eventual erro no preenchimento da DIPJ e/ou da PER/DCOMP néo perfaz
Obice para a fruicdo do crédito que o contribuinte efetivamente disp6e. Contudo, ¢é
imprescindivel que tal circunstancia esteja devidamente demonstrada nos autos.

N&o sé é requisito indispensavel de qualquer compensacdo a demonstracdo de
certeza e liquidez do crédito, nos termos do art. 170 do CTN, como o art. 373 do CPC impde
como obrigacdo da Recorrente a devida comprovacéo do equivoco cometido.

Ocorre que a Contribuinte ndo comprova o seu direito. Limitou-se a alegar o
guanto narrado sem, contudo, apresentar sua escrituracdo contabil ou informes de rendimento.

Desta feita, sem que reste atestada a veracidade das circunstancias de defesa da
Recorrente, ndo ha como prover o seu pedido.

Portanto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério,
mantendo in totum a decisdo de primeira instancia.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues



